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Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que altera disposições da

Lei no. 10.935, de 16 de janeiro de 1991, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minhakkata con§ideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos,	 cópias
xerográficas de fls. 17vo., 18, 26/26vo., 28vo., 29
e 32	 do	 processo no. 10-000.428-91*35	 e	 da
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

VLSS/sffs .
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or- Of Altera disposições da Lei no.

10.935, de 16 de janeiro de10.935, de 16 de janeiro de

1991,	 e	 dá	 outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo da,vu_t a-

Art. lo. - Mantido o artigo 1o. da Lei

no. 10.935, de 16 de janeiro de 1991, e renumerado como

MO - 026- DGM
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artigo 60., o artigo 3o., os seus demais artigos passam a

vigorar com a seguinte redação:

I - "Art. 20. - O estabelecimento deverá

reservar área interna para uso público,

com balança auferida, anualmente, por

órgão oficial a ser indicado em decreto

do Executivo."

II - "Art. 3o. - Para os efeitos desta

lei, considera-se supermercado o

estabelecimento comercial assim definido

nos artigos 233 e 234 da Lei no. 8.266,

de 20 de junho de 1975."

III - "Art. 40. - O descumprimento do

disposto no artigo 1. desta lei

sujeitará o infrator à multa de 2 (duas)

Unidades de Valor Fiscal do Município de

São Paulo - UFMs.

§, 1o. - Na mesma multa incorrerá o

estabelecimento que, , mantiver a balança

quebrada, sem aferição ou com aferição

vencida.

2o. - Na reincidência, que se

configurará pelo transcurso de 30 dias,

a contar da primeira multa, sem que o

infrator tenha saneado a irregularidade

que a ela deu causa, a multa será

• aplicada em dobro e renovada a cada 30

MO- 026- DGM
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(trinta) dias, até o efetivo saneamento

da irregularidade."

IV - "Art. 50. - O Executivo, mediante

decreto, definirá o órgão municipal que

exercerá a fiscalização e aplicará as

multas."

Art. 2o. - Esta lei entrará em vigor na

111,	 data de	 sua publicação,	 revogadas as disposições em

contrário.

VLSS/sffs

MO - 026- DGM



II.'

Neta 13.•	 O 5.-  ó pros.

Ii.•	....2AL,5. do 19  5 ?
+.-..-3r. ..4.....--c_.....35p

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de lei a

introdução de alterações na Lei no. 10.935, de 16 de janeiro

de 1991, que dispõe sobre a obrigatoriedade de exposição de

balanças eletrônicas em supermercados, para uso público dos

consumidores em geral, não se constituindo, entretanto, tais

alterações, em modificação de seu principal objetivo,

essencialmente voltado à proteção dos interesses dos

munícipes, como exposto por seu ilustre Autor, na respectiva

justificativa.

De iniciativa do nobre Vereador Gabriel

Ortega, a mencionada lei, no entanto, ao instituir a

referida obrigatoriedade, deixa de prever qualquer sanção em

face de	 seu descumprimento 	 ou cumprimento irregular,

revelando-se, destarte, inócua, máxime diante da

impossibilidade de que tal sanção venha de ser instituída

por decreto regulamentador.

Claro se revela, contudo, principalmente

se observada a natureza da norma contida na Lei no.

MC- 026- DGM
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10.935/91, a imprescindibilidade de que à mesma se faça

seguir o respectivo apenamento, que, no caso,

consentaneamente à sistemática consagrada em demais

disposições legais, mais ou menos da mesma natureza, seria,

adequadamente, a pena de multa.

Nesse mesmo sentido opinaram os órgãos

técnicos do Executivo, entendendo igualmente adequado que

essa multa seja no valor de 2 (duas) . Unidades de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFMs, no caso de infrator

primário, e 4 (quatro) UFMs, no caso de reincidência.

No ensejo da alteração ora proposta,

relegou-se, ainda, a decreto do Executivo a indicação do

órgão oficial, a cuja aferição submeter-se-ão as balanças,

evitando-se, assim, que as alterações de órgãos e

competências eventualmente ocorrentes em outros níveis da

Administração Pública, venham de comprometer a atualidade da

Lei Municipal - é de lembrar-se a já absorção, na esfera

federal, de competências do Instituto Nacional de Pesos e

Medidas - INPM pelo atual Instituto Nacional de Metrologia,

Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO.

Por derradeiro, é de se esclarecer que o

projeto, ora reencaminhado trata de matéria já apresentada a

essa Casa, através de mensagem anterior (P.L. no. 625/91),

retirada da tramitação para reexame pelos órgãos técnicos

MO - 026- DGM
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competentes.

Assim sendo, é submetida a presente

propositura à elevada consideração dessa Egrégia Casa de

Leis, que nela, por certo, aporá seu imprescindível aval.

Acompanham

ilustrativas do assunto.

cópias	 xerográficas

VLSS/sffs
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MARIA LUCIA R. DE STEFANO

Med Vet. — Supervisora
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Referente Processo 10-000.428-91*35

Interessado: Assistência Tecnica Legislativa da S.G.M.

Assunto	 : Sol. pronunciamento sobre o projeto-lei 45/90

SEMAB -OP -G

Sr. Supervisor Geral

De acordo com o solicitado por SEMAB-G,

referente a aplicação da Lei nQ 10.935 de 16.01.91 propomos o

que segue:

1. Supermercados ficam obrigados a ter balança eletrônica;

2. Supermercados ficam obrigados a apresentar o certificado-
de aferição das balanças, emitido pelo INPM

3. A revalidação da aferição deve ser anual;

4. Conceder prazo de 20(vinte) dias para que os Supermercados

obtenham aferição da balança eletrônica junto ao INPM, hoje

IPEM-SP;	 •

5. O não cumprimento desta lei incorrerá em autuação correspon-

dente a 2 UFM (Multa Leve).

Esclarecemos que o mesmo deverá ser enca-

minhado a SEMAB-VISA para apreciação . e proposições seja Parãamani

festaçã6de seus técnicos,seja pela presença do PCA que atua em ins-

peções por atendimentó a denúncias, com posterior retorno ao Ju-

rídico para efetuar legalmente o texto.

S.P.08 de maiotae 1991

Ocra I._)1;cia
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,AÁRIO BABLETTA NUNES

'sor Geral de Operações
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SEMAB-G/Ass. Jurídica

Sr. Assessor

Encaminhamos o presente para conhecimento e pro-

vidências cabíveis, com o parecer da Supervisão das Divi-

sões de Contr. Abastec. - SUDICA, que acolhemos.
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Papel para informação, rubricado como %lha n.° 	
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A.T.L.

Senhora Assessora Chefe

••• ,•n 	 1!'	 .1
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MAIIONIA	 MATIO

d.processo 	 no  10-000.428-91 *35 	 del9 	 .05 / 07 / 91  0) 

V/
Miam Gabinete • somj.i..

Analisando a . matéria versada no pre-

sente, em atenção a r. determinação de V.Sa., entendo,

oportuno, oferecer as seguintes considerações:

1) Em principio, a Lei n9 10 935, de

16 de janeiro de 1 991, inde pende de regulamentação pa

ra a sua aplicabilidade.

O que evidentemente, não impede que o

Executivo, se de todo entender conveniente e oportuno,

o faça, como aliás, já preconizara V.Sa., no expedien-

te em apenso à contra-capa.

2) Do texto da minuta de SEMAB, en-

cartada a fls. 22, tenho para mim, que os artigos 19 ,

29, 39 e seus incisos, apôs peauenas correções de or-

dem técnico-legislativas estariam em termos.

3) Já a matéria objeto do artigo 49,

que trata das sançOes decorrentes do 	 descumprimento

por parte do estabelecimento em não portar as balanças,

ou em possuindo, mantê-las em condições irregulares

não encontram embasamento no di ploma legal pré citado.

Em outras palavras, não tendo sido

expressamente previsto naquele ordenamento, não é lici

to, ao Executivo, faze-10 através de decreto.

Cera elicin Sunlo$
Asv...emara A.
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...Isto porque, o regulamento deve se

subordinar inteiramente 'a lei, não sendo possível con

trariá-la, excedê-la, restringí-la ou ampliá-la, como

• se depreende dos ensinamentos do renomado mestre Geral
do Ataliba, "in Apontamentos de Ciência das Finanças
Direito Financeiro e Tributário, São Paulo, Revista .

dos Tribunais, 1 969, pg. 119".

Assim sendo, a menos que a,SEMAB, por

força de legislação, detenha a faculdade de aplicar san

çOes em casos análogos, os pré-citados artigos, a meu-	 •
ver, não detem condições de prosperar.

• Nesse diapasão, solicito a remessa

do processo áquela . d.. Pasta, para que, conhecendo des-

tas considerações, informe sobre existência de eventual

legislação que possa agasalhar as sanções pretendidas.

Em 05 de julho de 1 991

CECíLIA MA

Assesso

ES CESAR

\A.T.L.

?

sm/

-.5 5

Ocra )ticia
Asse330ta A .; T. L.

SEGU	 juntando...., nesta data, 	 	 ocumento.... e papel para informação,

rubricado.... sob Rolha n.° 	

Em  'S  / 	 / 	

(a)
9:5N VÁRIA MATE O

AUfflor do O n tl Int to • CG/A/A.T.V
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! MARIA THEREZA B. C. RUIM
Procurad . ra

~ora Jurigica

81~G-AJ

Processo nQ 10.000.428-91*35
Int.: Secretaria do Governo Municipal
Ass.: Projeto de lei nQ 45/90

SEMAB.G-AJ
Senhora Coordenadora

Em resposta ao parecer de fls, 26/26 verso, temos a considerar o
que segue:

A Constituição Federal em seu art. 5Q, inciso II, prevê que:

" II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma
coisa senão em virtude da lei;"

Pela Lei Orgânica do Município, artS2 69, inciso IX, é de competên
cia da Prefeita:

"IX - ... aplicar multas previstas em lei."

A Minuta de Decreto de fls. 20, ainda que erroneamente, visava sa
nar a falha contida na lei nQ 10.935 de 16 de janeiro de 1991,quj
não lest±eleástsanção e 'sendo este o meio pelo qual se põe em práti-
ca a observância do preceito legal, na verdade a executoriedade
da mesma esbarra na boa vontade dos próprios Supermercados, pois
caso não queiram cumpri-la nada impõe que o façam.

A base para estipular o valor da multa foi tirada da Lei 10.153,
de 07 de outubro de 1986, arts. 7Q e 8Q, que estabelece o que é
infração de natureza leve, taxada de 2(duas) U.F.Ms.

Assim sendo, sob este prisma a regulamentação via Decreto é des-
necessária, sendo o correto, s.m.j., -um anti-projeto que altere
a referida lei.

São Paulo, 16 de julho de 1991.

EBE/vd

teéu,Ge
ELINE BE TO ESTEVES
Assessoria Jurídica

SEMAB.G	 3 srs..j
()era C;cia Santos dr

Asscwora A T, L.

(a)

Juntado	 	 , nesta data,

informação, rubricado., sob n.° .g9

Em. A.C.. .	 .	 .

,documento 	  e folha de
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sAa-'1,,

São Paulo, 16 de julho
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PfOCUrad. ra

Assessora Juridica
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I	 Tnt_z Secretaria do GOverno Municipal 	
VRee.A

SEMAB.G-C.G.A.F. 
Senhora Coordenadora

Int.: Secretia do GOverno
Ass.: Projeto de Lei ns? 45/90

Municipal

CGR

n.o 503.342.00,
ka -G. AJ

Encaminhamos o presente, com a manifestaçã

de fls. 28-vQ, para o que . couber.

; 17 107 191 1

26 .10.001 O.



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAU
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Folha de Informação nO 	

d 9..WRSCAP.9.... 119 	 	 ~.U1. /...0.7.. /..ax 	 (a)  cz-4?	
v

Funz.	 5D3.342.00.1
SEMAB . G—C—G—A—F— 	 AJ

Senhor CoordenadorCoordenador

1

•

Com as providencias desta Assessoria.

São Paulo, 30 de julho de 1991.

EBS/vd

MARIA "friE:•	 :;.NALDI
Prze.m. d ra

Assessora Juridloa

SEMAB, G - AJ

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal.

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n 2 45/90.

S.G.M.tA.T.L. 

Sra. Assessora Chefe

Considerando a manifestação da Assessoria Jurídica desta Secreta

ria,submetemos o assunto à apreciação dessa D. Assessoria.

São Paulo, 31 de julho de 1.991.

TiALTErj.n,
Chefe de . a inete

SEMAB-G.

VMCS/ljam.

5
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LEI N9 10.935, DE 16 DE JANEIRO DE 1.991 .

°4 V E M."	 DE 17 DE JANEIRO DE 1.991.

.	 .	 .	 .
¡LEI' NO	 10.935	 . DE 16	 DE	 JANCIRO	 DE 1991'	 1
(Projeto da Lei no 45/90, do Veraedur Gabriel Ortegai . 	.

.DiapOe pobre a obrigatoriedade de exposi
ção de balanças eletrônicas em eupermerca
doe, para uso público do consumidor em gí-
ral, • dã outras providenciam.

LUISA tRUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
tlo, usando da. •tribuiçose que lhe Ião conferidas por lei.
l‘ifte saber que • Camara Municipal, em eeee ão de 28 do do
:wombro do 1990, decretou • eu promulgo • seguinte leis

	

—	 •Art. 19 - Pica estabelecido a obrigato -
rlodado de •Aposição de balançae eletrônica, para aferi-.
çio do pogo pelo untaria em supermercados.

Art. 29 - O estabelecimento dever& reeer
vai árimaintorna para uso público, co. balança •letzónica .
aferida pelo INPM 8 diepowição do. cliente..
• Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na
data da sua publicação, revogadas as disposiçOse em oon
trário.
PRZFIITURA DO MUNICIPIO DR SÃO PAULO, .0.16 de janeiro
4...1191, 4379 da fundação d. São Paulo.
LUIZ.% ERUNDINA DE SOUSA, PREFF1TA
WALTIR VIVA ROORIGUES, Reepondondo pelo Cargo da SaCreetÃ-
rio dos Negócio. Jurídicos

'AMIR ANTONIO ERA1R, SecretIrio das Finança.
JOÃO CARLOS ALVES, Secretário Municipal do Abastecimento .

: LADISLAS DOWDOR, Secretãrio doa Negóelos Extraordinirloa •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em	 16 da

janeiro	 de 1991.
;JOSE EDUARDO MARTINS CARDOU), SecroatIrio do Governo Muni

Cipai

Oera Qiícia ,tiablos
A firmsora A.

NO-026—DCM
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LEI N9 8 . 2 6 6 t DE 20/JUN1-10/19 75—

I

Folha n."

n.'

Art. 233 — Os supermercados (anexo C.V1) caracterizam-se pela venda
de produtos variados distribuídos em balcões, estantes ou prateleiras, sem
formação de bancas ou boxes e com acesso somente para pessoas, as quais
se servirão diretamente das mercadorias..

§ 1.o — Os supermercados devera° ter secções para comercialização,
pelo menos, de cereais, legumes, verduras e frutas frescas, carnes, laticínios,
conservas, frios e gêneros alimentícios enlatados.

§ 2.o — A área ocupada pelas secções para comercialização de gêneros
alimentícios, mencionadas no parágrafo anterior, não será inferior a:

a) 60% da área total destinada a comercialização, quando esta for igual
ou superior a 1.000 m2;

b) 600 m2 mais 20% da área dc comercialização excedente de 1.000 m2
e até 2.000 m2;

c) 40% da área total destinada a comercialização, quando for superior
a 2.000 m2.

Art. 234 — Os supermercados deverão satisfazer aos seguintes requi-
sitos:

I — Os balcões, estantes, prateleiras ou outros elementos para exposi-
ção, acomodação ou venda de mercadorias serão espaçados entre si, de
modo que formem corredores compondo malha para proporcionar circula-
ção adequada às pessoas;

II — A largura de qualquer trecho da malha de circulação interna (cor-
redor entre corredores transversais) deverá ser igual, pelo menos, a 1/10 do
seu comprimento e nunca menor do que 1,50 m;

111 Não poderá haver menos de trés portas de ingresso, e cada urna
deverá ter a largura mínima de 2,00 m, sem prejuízo do disposto no Capí-
tulo 11 da Parte A (Circulação e Segurança);

IV — O local destinado a comércio, onde se localizam os balcões,
estantes, prateleiras e outros elementos similares, deverá ter:

a) área não inferior a 250,00 m2;	
Ocra eticia Surdos c17:"§;>•,:k

"%MC:Jeira A. T. L.
b) pé-direito mínimo de 5,00 m. Havendo renovação de ar, mediante

equipamento adequado ou sistema equivalente, nos termos do parágrafo
único do artigo 73, o pé-direito poderá ser reduzido ao mínimo de 4,00 m;

c) aberturas convenientemente distribuídas Para proporcionar ampla
iluminação e ventilação; essas aberturas deverão ter no conjunto área cor-
respondente a 115 da área do piso do local e ser vazada em, pelo menos,
metade da sua superfície, para ventilação, ressalvado o disposto no parágrafo
Único do artigo 73;

d) o piso e as paredes, os pilares ou colunas, até a altura mínima de
2,00 m, revestidos de material durável liso, impermeável e resistente a cons-
tantes lavagens;



-- •

c) instalações frigoríficas com capacidai
de mercadorias perecíveis, tais como carnes, p

Folha o.• 	 J (:)  J 9 tio I

»dequada para a exposição
es, frios c laticínios;

nada para a exposição
Infirinine•

C//	 PrOO•
Folha 11

Q	
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XI — O acondicionamento, a exposição e venda dos gêneros alimentí-
cios deverão observar as normas de proteção à higiene e saúde;

XII — Haverá compartimento próprio para o depósito dos recipientes
de 'lixo, com capacidade equivalente ao recolhimento de lixo de 2 dias. O
compartimento terá piso e paredes de acordo com o disposto na letra "d"
do item IV, bem como torneira com ligação para mangueira de lavagem.
Será localizado na parte de serviços e de forma que permita acesso fácil e
direto aos veículos públicos encarregados da coleta, com pavimento prati-
camente sem degraus.camente sem degraus. 	 "21/4rà -

y'l.	' 	
Vtnó'%	fç'.

	Parágrafo único — Os compartimentos destinados à administração e 	 ..2í -, r'•

	

outras atividades deverão satisfazer às exigências relativas aos compara-á-len- 	 , c,\P' ce
tos de permanência prolongada. •	

\ oei.r;‘, .dP

.	 IA	 YP. _ .

Ot.

V — Haverá sistema completo de suprimento de água corrente, consis-
tente em:

a) reservatório, com capacidade mínima correspondente a 40 litros
por m 2 de área total de comercialização;

b) instalação de torneira e pia nas secções em que se trabalhar com
carnes, peixes, laticínios e frios, bem como nas de manipulação, preparo, re-
talhamento e atividades similares;

c) instalação, ao longo do local de comercialização, de registro: apro-
priados à ligação de mangueiras para lavagem, na proporção de um para cada
100 m 2 ou fração de área do piso;

d) alimentação das instalações sanitárias;

VI — As instalações sanitárias, que obedecerão ao disposto no artigo
210, serão distribuídas de forma que nenhum balcão, estante ou prateleira
fique dela distante menos de 5,00 m, nem mais de 80,00 m;

-

VII — Haverá instalações frigoríficas para armazenagem de carnes, pei-
xes, frios, laticínios e outros géneros, dotadas de equipamento gerador de
frio, capaz de assegurar temperatura adequada às câmaras a plena carga. A
capacidade dessas instalações será, no mínimo, correspondente a 1 m 3 para
cada 0,50 m 2 ou fração da área total de comercialização;

VIII — As instalações frigoríficas de que trata o item anterior poderãó
ser distribuídas pelos recintos, desde que a sua capacidade total observe a
proporcionalidade mínima fixada no mencionado item;

IX .— Se houver secção incumbida da venda e desossamento de carnes
ou de peixes, deverá ter compartimento próprio, que satisfaça o disposto no
artigo 227;

X — Outros compartimentos ou recintos, ainda que semi-abertos,
destinados a comércio ou a depósito de gêneros alimentícios, deverão:

a) ter área não inferior a 8,00 m2 e conter, no plano do piso, um cír-
culo de diâmetro mínimo de 2,00 m;

b) ter os pisos, as paredes, os cantos e as aberturas nas condições pre-
vistas nos itens I e III do artigo 82;

c) dispor de iluminação e ventilação de compartimento de permanên-
cia prolongada, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 73; •

I	 d) dispor de instalação para exaustão de ar para o exterior, com tira-
gem mínima de um volume de ar do compartimento, por hora, ou sistema..
equivalente;
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Papel para informação, rubricado como folha n9 	

0419	  93 08 06 93 
do processo n9	de19	 (a)

Ào
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta a Lei 10.935,011

e a Lei 8.266P5.

S.P. 114/06/93

Cholia Técnica

A com. de Const. e Justiça

.........

Chzta - A. T. M.

'

CÓD. 0233



Ai (vibre Vere2de,r

p ra ieldtar

s.
am s	de \A -

OolsWuição e Justiça

de 19.9 -3 

PresidédTS;•

Recebido na Comissã.o de
constitpiçião e Justiça
E In	 à S	 h S •
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DA COMISSO DE CON6TITUIC40 E JUS-

X- •	 r

PARECER
0754/93

TICA SOBRE O PROJETO BE LEI N. 419/93:

O Sr. Prefeito Municipal, no uso de suas

atribuiçôes legais, encaminhou a esta Casa o presente pro-

jeto de lei, que objetiva alterar a Lei n2 10.935, de 16

janeiro de 1991, a qual dispôe sobre a obrigatoriedade de

exposição de balanças eletrônicas em supermercados, para

uso do público consumidor em geral.

As alteraçôes propostas . referem-se à inclu-

são na lei de penalidade para o caso de seu descumprimen-r

to; deixa a critério do Executivo a indicação do ' órgão

oficial encarregado da aferição das balanças, .bem como

aquele a quem caberá exercer a fiscalização e aplicar as

multas. Por fim, o projeto acrescenta um artigo com a fi-

nalidade de estabelecer a definição legal de supermercado,

remetendo à Lei n2 8.266/75.

A matéria não encontra qualquer óbice, es-

tando amparada nos arts. 13, I; 37, "caput"; e 160, IV,

todos da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Entretanto, a fim de corrigir erro termino-

lógico contido no inciso I do art. 12 do projeto, que fala

em "... balança auferida..." ao invés do correto "...ba-

lança aferida...", apresentamos o Substitutivo que segue:



ha* a..	 02.le)	 dr, prza. I
I 

SUBSTITUTIVO N2 /93 AO PL. N2 419/93.

Altera disposiç6es da Lei n2 10.935,

de 16 de janeiro de 1991, e dá ou-

tras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 - Mantido o artigo 12 da Lei n2 10.

935, de 16 de janeiro de 1991, e renumerado como art. 62,

o artigo 32, os seus demais artigos passam a vigorar com a

seguinte redação:

I - "Art. 22 - O estabelecimento deverá re-

servar área interna para uso público, com

balança aferida, anualmente, por órgão ofi-

cial a ser indicado em decreto do Executi-

vo."

II - 32 - Para os efeitos desta lei,

considera-se supermercado o estabelecimento

comercial assim definido nos artigos 233 e

234 da Lei 8.266, de 20 de junho de 1975."

III - "Art. 42 - O descumprimento do dis-

posto no artigo 12 desta lei sujeitará o

infrator à multa de 2 (duas) Unidades de

Valor Fiscal do Município de São Paulo -

UFMs.
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§ 12 - Na mesma multa incorrerá o estabele-

cimento que mantiver a .balança
Y

sem aferição ou com aferiçãO vencida.

§ 22 - Na reincidência, que se configurará

pelo transcurso de 30 dias, a contar da

primeira multa, sem que o infrator tenha

saneado a irregularidade que a ela deu cau-

sa, a multa será aplicada em dobro e reno-

vada a cada 30 (trinea) dias, até o efetivo

saneamento da irregularidade."

IV - "Art. 52 - O Executivo, mediante de-
.

creto, definirá o drgão municipal que exer-

cerá a fiscalização e aplicará as multas."

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, c:28100

quebrada,
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SCO WHITAKERRANC

PRESIDENTE.

EXHO. SR . PRESIDENTE DA COHISSNO DE ADMINISTRA050 PUBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dâncias com-, i2 objetivo de prprnamar 42..praur. deste processo

2/M 13 por mais lattil_djszu„ conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

/á /07/93 .

RELATOR.
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Presidente

Relator

(iVOZASCt)

PARECER
1056/93

!	 /93 DA COM ISSO DE ADMINISTRAÇn PúBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI NP, 419/93

Oriundo do Executivo, o projeto de lei 419/93 objetiva alte-
rar disposiçs da lei 10.935, de 16 de janeiro de 1991, que dis
pc's;e sobre a obrigatoriedade de exposiç'ão de balanças eletr6nicas
em supermercados, para uso dos consumidores em geral.

Segundo consta da exposiço de motivos que acompanha a pro-
positura, o mencionado diploma legal no contém dispositivos pre-
vendo sanç'cies quanto ao descumprimento ou cumprimento irregular da
obrigatoriedade por ele instituída, traduzindo-se, desta forma, em
uma norma in6cua.

Prop2ie a presente matéria, portanto, que o estabelecimento
infrator primário deverá ser apenado com multa no valor de 2 UFMs
e de 4 UFMs, em caso de reincidência.

Ho que compete sa atribuiç"ão desta Comiss .ão entendemos justa e
oportuna a proposiç'ão, eis que procura aperfeiçoar legislaç"ão de
interesse da coletividade. .Entretanto, opinamos pela forma fio
Substitutivo apresentado. pela Douta Comisso de Constituiç"ão e
justiça, de fls 20 e 21, que julgou necessário eliminar erro orto-
gráfico contido no inciso 1 do seu art. 12..

A par do exposto, favorável é o nosso parecer.

n •n

-

Sala da Comisso de Administraç"ão Páblica, 23/8r, 3
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À Douta Comissão de

Atividade Econômica
Em,J iJ 2

r DOS SANTOS

Secretário

Recebido . na Comissão de

Atividade Economica

Ao nobre Vereador 	  cs—±	 	
para relatar.

Sala da Comissão de At. 	 Económica

o 	 / 3 

PRESIDENTE
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Pl... 419/93.
EXMA. SRA. PRESIDENTA DA COMISS40 DE ATIVIDADE . ECON6MICA -

Nos termos do Art. 63 do Regimento Interno, sotici-

to a V.Exa, a prorrogaOlo do prazo deste processo, para me3hor

análise da matéria.

Em 13/09/93.

VICENTE VISCONE

Relatar

DEFIRO, EM 13/09/93.

VERt'ADWA	 CORRA

PRESIDENTA

•



á0- -' 11(4 COMISSÃO DE
BRE O PROJETO BE LEI N2 419/93.

t&'"e7i),-e~a
PARECER
1268/93

•

ATIVIDADE ECONôMICA

rie autoria do Executivo Municipal, o Projeto de , Lei •
n2 419/93 tem por escapo alterar a Lei n2 10.935/93, de • 16 de.'
janeiro de J991, que dispe sobre a obrigatoriedade de expo-
sição de balanças eletrônicas em supermercados. A lei em
questão, entretanto, não prevê qualquer sanção em face de seu
descumprimento ou-cumprimento irregular, o que a torna ina-
cua.

A propor alteraçôes àquele diploma legal, outra in-
tenção não teve o Executivo senão a de dotar a lei de adequa-
das penalidades para o infrator.

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente
à propositura.

Sala da Comissão de Atividade Econômica, 14/09/93.

rd:ãidente
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GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, âfl de	 7-i2/rem471.9-- de 1993

10'- OFICIO

429/93	 10-0383/93-9	 •
10-000.428-91*35
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o3	 j 3 •
‘..Ro  here-s

,

Em aditamento	 ao ofício A.T.L. no.

203/93, com o qual encaminhei à deliberação dessa Egrégia

Câmara o Projeto de Lei no. 419/93, que altera disposições

da Lei no. 10.935, de 16 de janeiro de 1991, tenho a honra

de solicitar a Vossa Excelência seja modificada a redação do

inciso II do artigo 1o. do citado projeto, conforme redação

que este acompanha.

A	 modificação	 proposta	 objetiva

substituir a remissão aos artigos 233 e 234 da Lei no.

8.266, de 20 de junho de 1975, pela definição de

supermercado, levando-se em conta que o citado texto legal

foi revogado pela Lei no. 11.228, de 25 de junho de 1992.

Nestes termos, justificada a presente

mensagem aditiva e considerando a alteração anexa integrada

C.a .....“..i.ilJANn43124141.1,

SGM - 002 - DGM

dos os efeitos legais, aproveito

EDIÇÃO DE ^"

30 SET 1993

- DT.
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ULO MALUF
Prefeito

a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos

de minha alta consideração.

Anexo: alteração proposta

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

VLSS/mag.
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ANEXO AO OFICIO A.T.L. No. 	 42 /93

1

Alteração proposta ao Projeto de Lei no.

419/93.

Substitua-se a redação do inciso II do

artigo lo. do supracitado projeto pelo texto a seguir,

mantendo-se os demais incisos:

"II - Art. 30. - Para os

efeitos	 desta lei	 os

supermercados caracterizam-se

pela venda

variados

balcões,

de	 produtos

distribuídos em

estantes	 ou

prateleiras, sem formação de

bancas ou boxes e com acesso

somente para pessoas, as quais

se servirão

mercadorias,

seções para

pelo	 menos,

diretamente de

devendo	 ter

comercialização,

de	 cereais,

EDIÇÃO DE ANAiS

30 SET 1993

- DT. 10 -



legumes, verduras	 e frutas

frescas, carnes, laticínios,

conservas, frios	 e gêneros

alimentícios enlatados."

J.

VLSS/mag.

•

•
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ORE O PROJETO DE LEI N2 419/93

V2
PARECER
1476/93

DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SC-

SUBSTITUTIVO N2

Visa o presente projeto de lei, de autoria do Executivo,

alterar disposições da Lei n2 10.935,,...de 16 de janeiro de 1991,

que dispõe sobre a obrigatoriedade de exposição de balanças ele-

trônicas em supermercados.

Segundo a justificativa, a referida lei, ao instituir a,

obrigatoriedade mencionada, deixa de prever qualquer sanção em fa-

ce do seu descumprimento, revelando-se, portanto, inócua,

• No âmbito da competência desta Comissão, argumentamos

que o Executivo enviou a esta Casa mensageffv_adjtiva • ao projeto em

tela, substituindo a remissão aos artigos 233 e 234 da Lei h2

8.266, de 20 de junho de 1975. Deste modo, visando adequá-lo a es-

te aditamento, propomos o seguinte substitutivo ao projeto em

ta:

/93 AO PROJETO DE LEI Ncl-

Altera disposições da Lei n2 10.935,

de 16 de janeiro de 1991, e dá . ou-

tras providências.
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Art. 12 - Mantido o artigo 12 da Lei n2 16.935, de 16 de

janeiro de 1991, e renumerado como artigo 62, o artigo . 32, os seus

demais artigos passam a vigorar com a seguinte redação:_

I - "Art. 22 - .0 estabelecimento deverá reservar área

interna para uso público, com balança aferida, anualmente, por ór-

gão oficial a ser indicado em decreto do Executivo."

II - "Art. 32 - Para os efeitos desta lei os-supermerca-

dos caracterizam-se pela venda de produtos variados distribuídos

em halci3es, estantes ou prateleiras, sem formação de bancas ou bp:-.

xes e com acesso somente para pessoas, as quais se servirão dire-

tamente de mercadorias, devendo ter seçães para comercialização,

pelo menos, de cereais, legumes, verduras e frutas frescas, car-:.

nes, laticínios, conservas, frios e gêneros _alimenti .:tios, enTrata

dos."

III - "Art. 42 - O descumprimento do disposto no artigo

12 desta lei sujeitará o infrator à multa de 2 (duas) Unidades de

P
Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFMs.

§ 1.2 - Na mesma multa incorrerá a estabelecimento que

mantiver a balança quebrada, sem aferição ou com aferição vencida.. -

§ 22 - Na reincidência, que se configurará pelo trans-

curso de 30 dias, a contar da primeira multa, sem que o infrator

tenha saneado a irregularidade que a ela deu causa, a multa será

(í- 

T aplicada em dobro e renovada a cada 30 (trinta) dias, até o efeti-

vo saneamento da irregularidade."

IV - "Art. 52 - O Executivo, mediante decreto, definirá

o órgão municipal que exercerá a fiscalização_e . aplicará as mui- .



Wárte~
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•,

Presidente -•
Relatar

•

Art. 22 - Esta lei entra em vigor na data" de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 5 de outu-

bro de 1.993.



..

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação rubricados sob
no '3 •
Em  â 	 	 - toi0

Ass:
LU EITE

S-upervisora de Apoio ao Plenário
SGP-21

PU,Ab\i^ado no 
01 ÁRIO OF let NI

(3W 
JD...i e r ilq. ----------

\

crAuna 2,4 conferido: ....
').	

. ...

A N:1-",1nAN

rn,

MAIRGARErr V

ecretána



te--	 de 2003

rRiCEBIDO NA ATM
Em "21 / Og

1 Às  450  horas

GABINETE DA PREFEITA
São Paulo, 49 de

Ateir,ett~

Ofrcio	 1. n 2 	525/6
Processo n° 1991-0.003.819-9

1.5 - DOCR C
1.5-0501/2003

Senhor Presidente

!-)Vaierveiwa

assistente d Ch	 Técnica

RF: 10.940

JAMMJ/rmn
Ret 419-93

Solicito a Vossa Excelência a retirada e o

conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n° 419/93, que altera disposições

da Lei n° 10.935, de 16 de janeiro de 1991, e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SCIA - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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Agemé >"ci MENDES
tilxvo Legi.Va tivo

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 .q)  de to /q9	 I/ o5 weci' 	 (a) 	 I 1171L	

Supervisorale-44 ao PleNtiO

SGP-21
À SGP 23 - Sr. Supervisor:
Oficiar ao Executivo informando o deferimento da retirada, e conseqüente arquivamento, do

PL 419/93, na 314a Sessão Ordinária, realizada em 19 de maio pp.

21/05/04

Ângela B.
à

Subsecretária d 3 Apoio Legislativo
SGP-2

Sr. Orlando,

RECEBIDO EM SGP-23

/

ÀS J6 lar\ hn
402UP ,

CREUSA LEONILD . . ARI 4KLii
Agente de Apoio Legislativo

'ALVES

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e arquivamento

do projeto.

24/05/04

ZU21 ASSATO

Supervisor Subst.da SGP-23

Sr. Supervisor,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

24/05/04
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CÂMARA MUNICIPAL Di2A2StATOWYfri

São Paulo, 02 1" de maio de 2004.

23 - OF-SGP23 .
23-.1721/2004

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente
arquivamento do Projeto de Lei no 419/93, de autoria do Executivo, que
altera disposições da Lei n o 10.935, de 16 de janeiro de 1991, e dá outras
providências, conforme solicitação contida no Of. ATL n o 525/03, de 29 de
agosto de 2003, numerado nesta Casa como DOCREC 15-0501/2003.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

•
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Câmara gkluniciparã

São Paulo, 27 de maio de 2004.

Recebi ofício SGP-23 n° 1721, de 27/05/04, comunicando

à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto de Lei n° 419/93, de

autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL n° 525, de 29 de agosto de

2003, numerado como DOCREC 15-0501/03.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n*

,	 (a)

()RUMO KOC1 MENOE9Al)pnr 	
LegislatitO.

À SGP. 33 — arquivo-geral,

Para arquivamento.

03/06/04

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Superviso; de Faia* dO PTOC, legisbtM
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SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 	 fls.

Arquivado em 	

O Fu nc.° 	

IPO FERREIRA
RF 101.075

S`G P-33

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n9 	

Em 	 / 	1	

(a)
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